
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240389 - RS 
(2026/0152013-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ERICLES HENRIQUE FERNANDES MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA À SÚMULA 83/STJ. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência
da Súmula 182/STJ.

2. O agravante sustenta ter impugnado os fundamentos da
decisão agravada e ter citado precedentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental impugnou especificamente e de forma suficiente todos
os  fundamentos  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial,  notadamente  quanto  à  aplicação
do óbice da Súmula 83/STJ.

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a
impugnação  genérica  ou  parcial  dos  fundamentos  da  decisão
agravada atrai  a  incidência  da Súmula  182/STJ;  e  (ii)  saber  se,
para  afastar  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  é  indispensável  a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
infirmem o entendimento aplicado ou demonstrem distinguishing.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental deve impugnar especificamente os

fundamentos da decisão agravada, conforme CPC, art. 1.021, § 1º,
e  RISTJ,  art.  259, §  2º,  aplicados  analogicamente  ao  processo
penal;  a  impugnação  genérica  ou  parcial  atrai  a  incidência  da
Súmula 182/STJ.

6.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  possui  único
dispositivo e não comporta capítulos autônomos, de modo que a 
ausência  de  enfrentamento  integral  dos  fundamentos  impede  o
conhecimento do agravo regimental.

7. Não basta afirmar a não incidência da Súmula 83/STJ; é
indispensável  indicar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes desta Corte que infirmem o entendimento aplicado
ou demonstrem sua inaplicabilidade ao caso concreto.
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8. Na espécie, o agravante não demonstrou de que forma e
em que momento teria impugnado especificamente o fundamento
relativo  à  Súmula  83/STJ,  nem apresentou  precedentes  aptos  a
afastar o óbice, o que evidencia a falta de dialeticidade recursal e
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e
Joel Ilan Paciornik votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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8. Na espécie, o agravante não demonstrou de que forma e
em que momento teria impugnado especificamente o fundamento
relativo  à  Súmula  83/STJ,  nem apresentou  precedentes  aptos  a
afastar o óbice, o que evidencia a falta de dialeticidade recursal e
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICLES HENRIQUE
FERNANDES MACHADO contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, porquanto incidente a Súmula n. 182/STJ.

O agravante foi condenado como incurso no art. 155, caput, c/c os
§§  1º  e  4º,  I,  do  Código  Penal,  à  pena  de  2  anos,  9  meses  e  7  dias  de
reclusão,  além  de  54  dias-multa,  em  regime  semiaberto.  O  Tribunal  de
origem negou provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa.

Nas razões deste recurso (fls. 267-272), alega, em suma, "[a]inda
que fosse o caso de não conhecimento do recurso,  o  art.  647-A,  caput e
parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Penal,  prevê  a  possibilidade  de
expedição de ordem de habeas corpus de ofício,  quando o recurso não é
conhecido, para afastar clara e manifesta ilegalidade aferível ictu oculli" (fl.
268).

Reitera  que  "salta  aos  olhos  a  insuficiência  de  provas  para  a
condenação  do  agravante  pelo  crime  de  furto,  uma  vez  que  não  foi
encontrado  na  posse  da  res  furtiva  e  foi  preso  simplesmente  por  estar
usando  roupas  semelhantes  àquelas  utilizadas  pelo  autor  da  infração,
conforme imagens de vídeo que, diga-se, não permitem a identificação da
pessoa  com  a  segurança  necessária  para  sustentar-se  um  decreto
condenatório" (idem).

Acresce que "também há visível ilegalidade passível de correção no
que  tange  à  dosimetria  da  pena,  haja  vista  o  aumento  desproporcional
aplicado na pena-base em razão de uma única circunstância negativada –
antecedentes  –,  conforme  se  colhe  da  seguinte  passagem das  razões  do
recurso especial" (fl. 269) e, ainda, "na não substituição da pena privativa de
liberdade aplicada ao agravante por pena restritiva de direitos  e  na não
aplicação do regime aberto" (fl. 270).

Requer, ao final, "o acolhimento do presente recurso para conhecer
do  agravo  em recurso  especial  e  dar-se  provimento  ao  recurso  especial
defensivo para, sucessivamente, absolver o agravante com base no art. 386,
VII, do Código de Processo Penal, aplicar a fração de 1/8 de aumento em sua
pena-base pela negativação dos antecedentes, substituir sua pena corporal
por pena restritiva de direitos e aplicar-se lhe o regime aberto,  inclusive
mediante a expedição de ordem de habeas corpus de ofício, nos termos do
art. 647-A do Código de Processo Penal" (fl. 272).

Contrarrazões apresentadas às fls. 276-280.

É o relatório.

VOTO

A decisão ora agravada, no que interessa, foi assim proferida (fl.
261):

[...]   Analisando  as  razões  aqui  trazidas,  em  que  pese  a
impugnação da Súmula 7/STJ, observa-se que a parte não infirmou
detidamente o óbice da Súmula n. 83/STJ.
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Isso  porque,  não  é  suficiente  para  impugnar  a  incidência  da
referida súmula tecer críticas à sua aplicação, sendo indispensável
a  indicação  de  precedentes  recentes  que  infirmem  o  referido
entendimento  jurisprudencial  ou  que  demonstrem  sua
inaplicabilidade, o que não ocorreu no caso, em que o agravante se
limitou  a  afirmar,  genericamente,  que  os  temas  são
constantemente analisados pelo STJ.

Tal  circunstância  atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  182  desta
Corte, que dispõe: "[é] inviável o agravo do  art. 545 do CPC que
deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".

Por fim, a decisão de admissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

Desse  modo,  a  falta  de  impugnação  efetiva  a  um  de  seus
fundamentos  impede  oconhecimento  do  respectivo  agravo,  nos
termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.[...]

O presente recurso não deve ser conhecido.

Isso porque, nas razões deste agravo, embora o agravante afirme
que  foi   impugnado  o   fundamento  da  decisão  agravada,  não  demonstrou,
minimamente, de que forma e em que momento teria ocorrido a alegada
impugnação nas razões do agravo anterior, no que se refere à incidência da
Súmula n. 83/STJ.

Consoante  decidido  anteriormente,   não  basta  mencionar  a  não
incidência  do  enunciado  em  apreço.  É  indispensável  que  se  indiquem
precedentes recentes desta Corte que o infirmem ou que demonstrem a sua
inaplicabilidade, o que, mais uma vez, não ocorreu.

"Nos  casos  em  que  o  recurso  especial  não  é  admitido  com
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça,
a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes
aos  mencionados  na  decisão  combatida  (AgRg  nos  Edcl  no  Aresp  n.
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial
desta Corte (ut,  AgInt no AREsp n.  1.566.560/RJ,  Relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, DJe  19/2/2020)" (AREsp n.  3.012.529/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/11/2025, DJEN
de 28/11/2025).

Tal circunstância atrai, de igual modo, a incidência da Súmula n.
182 desta Corte, que dispõe: "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Saliente-se,  ainda,  segundo a jurisprudência consolidada do STJ,
que a decisão que inadmite recurso especial possui um único dispositivo,
não comportando divisões em capítulos autônomos.

Assim, a impugnação genérica ou parcial dos fundamentos leva à
(nova) incidência da Súmula n. 182/STJ. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ,
aplicados analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente,
na  petição  de  agravo  regimental,  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n.
182 do STJ.

2.  A  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso  especial  teve  por  fundamento  a  aplicação  do  óbice  da
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Súmula  n.  83  do  STJ,  pois  o  acórdão  de  origem  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

3.  Nas  razões  do  presente  recurso,  a  parte  agravante  não
enfrentou  de  maneira  suficiente  os  motivos  que  impediram  a
inadmissão do recurso especial, o que inviabiliza o  conhecimento
do agravo regimental, por falta de dialeticidade recursal.

4.  Inadmitido  o  recurso  especial  por  aplicação  da  Súmula  n.
83/STJ, "é necessário que a parte comprove que o entendimento
desta Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal
de  origem  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles
veiculados  nos  precedentes  mediante distinguishing,  o  que  não
ocorreu na hipótese" (AgRg no AgRg no AREsp n.  2.278.302/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
26/9/2023, DJe de 3/10/2023.) 

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.602.336/MS,  relator  Ministro  Og

Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
22/10/2024.)

Diante do exposto, não conheço o agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.240.389 / RS

Número Registro: 2026/0152013-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50822197020234047100 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERICLES HENRIQUE FERNANDES MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICLES HENRIQUE FERNANDES MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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